
EMENDA Nº 03
SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI Nº 184/2026
Data: 09 de outubro de 2026
Suprime dispositivos do Projeto de Lei nº 184/2026, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual do Município de Sorriso para o exercício financeiro de 2027”.
A Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com fulcro no § 1º do Artigo 126 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Supressiva ao Projeto de Lei nº 184/2026:

Art. 1º Suprimam-se os parágrafos 1º e 2º do Art. 25 do Projeto de Lei nº 180/2025, que possuem a seguinte redação:

“Art. 25 (...)
§ 1º A Lei Orçamentária poderá conter dispositivo que autorize a realizar transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, em obediência ao inciso VI do Art.  167, da Constituição Federal.
§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a criar elementos de despesa e fontes de recursos em projetos, atividades e operações especiais já existentes, procedendo a sua abertura através de Decreto, na forma do art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64.”
Art. 2º Esta Emenda Supressiva entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 09 de outubro de 2026.
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Supressiva retira do Projeto de Lei nº 184/2026 os §§ 1º e 2º do art. 25, que tratam de alterações orçamentárias, pelos motivos a seguir.
O § 1º admite que a Lei Orçamentária Anual contenha autorização para transposições, remanejamentos e transferências. O dispositivo contraria o próprio Projeto, cujo art. 24 exige, para essas figuras, prévia autorização legislativa mediante projeto de lei específico. Contraria também a Constituição Federal: pelo princípio da exclusividade (art. 165, § 8º), a lei orçamentária só pode conter, além da previsão da receita e da fixação da despesa, autorização para abertura de créditos suplementares e para contratação de operações de crédito. As transposições, os remanejamentos e as transferências não se confundem com créditos suplementares e dependem de prévia autorização legislativa (art. 167, VI) – entendimento consolidado pelo TCE/MT em sua Súmula nº 20.
O § 2º autoriza o Poder Executivo a criar, por decreto, elementos de despesa e fontes de recursos em ações já existentes. Quanto aos elementos de despesa, o dispositivo é desnecessário: o art. 24, §§ 1º a 3º, do Projeto já estabelece que as dotações são consideradas até o nível de modalidade de aplicação e que os ajustes entre elementos da mesma modalidade podem ser realizados por ato próprio do Poder Executivo.
A supressão não prejudica a execução orçamentária: permanecem o caput do art. 25, que admite a autorização de créditos suplementares na Lei Orçamentária Anual (art. 165, § 8º, da Constituição), e o art. 24, que disciplina as transposições, os remanejamentos e as transferências mediante lei específica e os ajustes de detalhamento por ato próprio.
Recorda-se que dispositivos de igual teor foram objeto de emenda supressiva na tramitação da LDO 2026.


Desta forma, considerando como absolutamente justificável, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 09 de outubro de 2026.

	ADIR CUNICO
Presidente
	EMERSON FARIAS

Vice-Presidente 
	PROFª SILVANA PERIN
Secretária


